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PARECER ÚNICO DE COMPENSAÇÃO FLORESTAL

	Tipo de Processo / Número do Instrumento
	(X) Licenciamento Ambiental
	00226/1991/021/2017

	Fase do Licenciamento
	LP+LI+LO

	Empreendedor
	Mineração Usiminas S/A

	CNPJ / CPF
	12.056.613/0002-00

	Empreendimento
	Mineração Usiminas – Projeto Camargos

	Classe
	Classe 4

	Condicionante número
	Sem condicionante específica

	Localização
	Itatiaiuçu/MG

	Bacia
	Rio São Francisco

	Sub-bacia
	Rio Paraopeba

	Área

Intervinda de aplicação da Lei 11.428/2006
	Área (ha)
	38,883

	
	Microbacia
	Rio Manso e Ribeirão Serra Azul

	
	Município
	Itatiaiuçu/MG

	
	Fitofisionomias afetadas
	Campo rupestre ferruginoso (0,068 ha); Savana gramíneo-lenhosa (29,621 ha); Savana Arborizada (8,41 ha); Afloramento rochoso (0,784 ha).

	Coordenadas
	X 568228
	Y 7774419
	DATUM: WGS84

	Área

Proposta (conservação/doação de área em UC)
Art. 17
(Fazenda Curumataí) 
	Área (ha)
	40,1955

	
	Bacia
	Rio São Francisco

	
	Sub-bacia
	Rio Curumataí

	
	Microbacia
	Córregos Lamarão e do Quilombo

	
	Município
	Buenópolis/MG

	
	Fitofisionomias
	Doação ao poder público de área pendente de regularização fundiária no interior de UC - Parque Nacional Sempre Vivas.
Fitofisionomia predominante de campo rupestre (afloramento rochoso)

	Coordenadas

	X 618168 
	Y 8017514 
	DATUM: WGS84

	Área proposta 

Recuperação (Imóvel Morro da Onça)
	Área (ha)
	38,9566

	
	Bacia
	Rio São Francisco

	
	Sub-bacia
	Rio Pará

	
	Microbacia
	Rio Manso e Ribeirão Serra Azul

	
	Município
	Rio Manso/MG

	
	Fitofisionomias
	Predominantemente pasto sujo com indivíduos nativos isolados e entorno de Floresta Estacional Semidecidual

	Coordenadas
	X 564364
	Y 7753186
	DATUM: WGS84


	Responsável Técnico
	Formação/Registro no Conselho
	Nº Responsabilidade Técnica
	CTF/APP
	Responsabilidade no Projeto/Estudo

	Tiago Costa Rosso - LUME
	Engenharia Agrônoma

CREA161378
	14202000000004005602
	Registro nº 5857914
	- Levantamento de campo, mapeamento das fisionomias;

- Elaboração do Plano de Utilização Pretendida- PUP

	Ana Angélica Allen Rosso
	Engenheira Florestal
CREA 118.216
	14202000000004005651
	Registro nº 4971309
	- Elaboração do Plano de Utilização Pretendida- PUP.

	Ivan Leal Valentim
	Engenheiro Florestal
CREA 96.217
	MG20210556206
	Registro nº 4926824
	- Elaboração de Projeto Executivo de Compensação Florestal – PECF;

- Elaboração de Projeto Técnico de Reconstituição da Flora – PTRF.
- Geoprocessamento


	EMPRESA
	CTF/AIDA

	MINERAÇÃO USIMINAS S/A
	5481415

	YKS SERVIÇOS SOCIOAMBIENTAIS 
	964126  

	LUME ESTRATÉGIA AMBIENTAL
	609023


1. Introdução e contextualização
A empreendedora Mineração USIMINAS S.A. protocolou em 31 de agosto de 2017 no SISEMA o pedido de obtenção da Autorização para Intervenção Ambiental, com fins à alteração do uso do solo para a exploração mineral, para atividade de extração de minério de ferro e disposição de estéril em pilha, relativo ao Projeto Camargos – Mina Leste, sob o processo administrativo - PA COPAM n° 00266/1991/021/2017 híbrido ao processo SEI n° 1370.01.0002053/2021-32, referentes à análise das licenças prévia, de instalação e de operação concomitantes. 

O projeto está inserido na vertente sul da Serra Azul, município de Itatiaiuçu, Estado de Minas Gerais. O acesso pode ser feito partindo-se de Belo Horizonte, pela rodovia BR-381 (Fernão Dias), em direção a São Paulo. Após um percurso de aproximadamente 63 km, logo após a indicação do Km 529 Sul da rodovia federal, é possível avistar a placa de sinalização indicando o acesso para a localidade de Vieiras. Neste local, realiza-se conversão à direita. Após percurso de aproximadamente 4 km pode-se alcançar a propriedade pretendida para a lavra por meio de acesso local.

O processo de regularização foi instruído por EIA e o projeto refere-se à condução de uma lavra a céu aberto de minério de ferro, inserida nas poligonais definidas nos processos ANM nº 005.797/1959, 805.218/1977 e 830.035/2003, de titularidade da Mineração Usiminas S/A - MUSA, e também à disposição de estéril em pilha a ser implantada nas proximidades da cava projetada. 

Para a implantação desse empreendimento está prevista uma área diretamente afetada - ADA de 59,77 ha, sendo 40,91 ha para cava e 15,37 ha para a PDE, com um dique de contenção de sedimentos à jusante e respectiva calha de direcionamento, e 03,49 ha para estrada de transporte interno. O beneficiamento do minério extraído será processado nas instalações já licenciadas da Mina Leste (REVLO nº 277/2011, vinculada ao PA COPAM n. 00226/1991/016/2011) em processo de revalidação, nos termos do PA COPAM 00226/1991/019/2017, formalizado em 01/08/2017.

A intervenção ambiental necessária para instalação do Projeto Camargos é de 54,413 ha. Entretanto, este parecer tem como objetivo apresentar a análise das propostas de compensação por intervenção no bioma Mata Atlântica, em 38,883 ha de intervenção em fitofisionomias típicas deste bioma em estágios médio, com base na Lei Federal 11.428/2006 e no Decreto Estadual 47.749/2019, de forma a subsidiar a Câmara de Proteção à Biodiversidade na sua decisão. As demais compensações serão tratadas no âmbito do parecer único de licenciamento a ser pautado na Câmara de Atividades Minerárias – CMI do COPAM em momento oportuno.
Não foi realizada vistoria na área de compensação - conservação, tendo em vista se tratar de modalidade de regularização fundiária de áreas no interior de Unidades de Conservação e, portanto, sem necessidade de avaliação técnica de similaridade.
Entretanto, foi realizada vistoria nas áreas de intervenção para verificação da classificação das fitofisionomias e estágios de regeneração e também nos trechos destinados a compensação de Mata Atlântica na modalidade de recuperação de área. Além disso, foram vistoriados trechos da área destinada à compensação por intervenção em APP na modalidade de recuperação e de supressão de espécies ameaçadas de extinção. As vistorias supracitadas foram realizadas nos dias 23/02 e 24/02/2022, conforme AF n° 219755/2022. 
2. Caracterização da área intervinda

O empreendimento está inserido no domínio do Bioma Mata Atlântica, conforme dados da plataforma IDE-Sisema, na região norte do Quadrilátero Ferrífero, em um trecho da Serra Azul, em uma área de ecótono/transição entre fitofisionomias dos biomas Mata Atlântica e Cerrado, portanto, há a aplicação da Lei de Proteção da Mata Atlântica (Lei Federal nº 11.428/2006). 

As formações florestais na região ocorrem geralmente nos fundos dos vales e encostas inferiores, avançando em alguns locais de maiores altitudes onde o solo se apresenta mais profundo, as fisionomias campestres ocorrem nas altitudes mais elevadas, nas quais se concentram solos litólicos e afloramentos rochosos, demarcando a linha da cumeada e as encostas mais elevadas das serras regionais e as fisionomias savânicas (cerrado) podem ser observadas entremeando os ambientes florestais e campestres ao longo das médias altitudes e, em alguns locais, permeando os campos de altitude.

A ADA não se localiza em áreas de Unidade de Conservação - UC nem em zona de amortecimento de UC enquadradas na Lei 9.985/200 do Sistema Nacional de Unidades Conservação – SNUC, num raio de 3 km. Encontra-se inserida na Área de Proteção Especial Estadual Bacia Hidrográfica do Rio Manso e faz limite com a Área de Proteção Ambiental Municipal Igarapé e a Área de Proteção Especial Estadual Bacia Hidrográfica do Ribeirão Serra Azul. Apesar das APE Serra Azul e a APE Rio Manso não serem consideradas como Unidades de Conservação, segundo o SNUC configuram-se importantes áreas de proteção, com função primordial de captação de recursos hídricos para abastecimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH. No entorno pode-se citar, ainda, o Conjunto Natural e Paisagístico da Pedra Grande e sua área de entorno e a Área de Proteção Ambiental Municipal Rio Manso, conforme figura a seguir.

Além destas, cita-se, ainda, na região do empreendimento, a Área de Proteção Ambiental ao Sul da Região Metropolitana de Belo Horizonte (APA Sul RMBH), a Área de Proteção Ambiental Municipal Serra das Farofas, e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural Sociedade Mineira de Cultura Nipo Brasileira, Grota da Serra, Inhotim e Herculano.

Figura 1: Unidades de Conservação e Áreas Protegidas em relação a localização do empreendimento[image: image1.png]
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 Fonte: PUP 
Parte da área do empreendimento encontra-se em zona de amortecimento da Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço, dentro da qual quaisquer atividades a serem desenvolvidas somente serão permitidas caso não resultem em impactos de natureza negativa para as áreas núcleo da referida Reserva. Verifica-se, entretanto, que a menor distância entre a área do empreendimento e a zona núcleo mais próxima é de aproximadamente 30 Km. 
As áreas de influência direta e indireta do empreendimento, as quais foram definidas no Estudo de Impacto Ambiental do empreendimento e nas quais podem se manifestar os impactos diretos e indiretos decorrentes do empreendimento, respectivamente, distam aproximadamente a 29 Km dos limites da zona núcleo mais próxima. Assim, considerando que a potencialidade de ocorrência de impactos ambientais se restringe às áreas de influência direta e indireta do empreendimento, conclui-se que o empreendimento não se enquadra nas restritivas aplicadas a zona em que parte de sua área está inserida, não sendo passível de análise de viabilidade com relação a este tema.

Figura 2: Zona de Amortecimento da Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço em relação a localização do empreendimento
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A região da Serra Azul insere-se, em grande parte, no domínio climático “Subquente – Semi úmido com 4 a 5 meses secos”; e uma menor porção insere-se no domínio “Mesotérmico Brando – Semi úmido com 4 a 5 meses secos”, sendo que esta mesma classificação abrange a grande maioria das terras elevadas de Minas Gerais, predominantemente do Quadrilátero Ferrífero e da Serra do Espinhaço. Essa classificação, portanto, também contribui para o entendimento de que a região do Projeto Camargos apresenta características das zonas intertropicais, mas com uma forte influência do fator altitude, que ameniza as temperaturas máximas, colaborando para o predomínio de temperaturas não muito elevadas e estações chuvosas e secas bem delimitadas. 

A área de inserção do Projeto Camargos abrange as sub-bacias hidrográficas do rio Manso e do ribeirão Serra Azul, e localiza-se na UPGRH-SF3, representada pela sub-bacia do rio Paraopeba e se localiza na Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos (UPGRH) São Francisco - SF3.
Geologicamente, a região da Serra Azul está localizada na porção centro-sul do Estado de Minas Gerais e está relacionada a três importantes compartimentos geomorfológicos: Depressão Sanfranciscana, Planaltos Dissecados e Quadrilátero Ferrífero. Na área de inserção do Projeto Camargos existem as seguintes tipologias de solos: Neossolos Litólicos Distróficos, Cambissolos Háplicos Tb Distrófico e Latossolos Vermelhos Perférrico.
Para implantação do projeto Camargos (cava e pilha) será necessária uma área total de 59,77 hectares de intervenção, sendo 50,414 ha ocupados por vegetação nativa de diversas fitofisionomias e estágios de regeneração, 3,99 ha por pasto com arvores nativas isoladas e 5,354 ha sem cobertura vegetal. Do total de intervenção, 3,80 ha encontram-se em Áreas de Preservação Permanente – APP, conforme quadro abaixo.
Quadro 1: quantitativos de intervenção por fitofisionomia

	Ambiente
	Fitofisionomia / uso do solo
	Estágio sucessional de regeneração
	Área de intervenção em APP (ha)
	Área de intervenção fora de APP (ha)
	Área (ha) total de intervenção

	NATIVO
	Afloramento Rochoso
	Médio
	0,255
	0,529
	0,784

	
	Campo rupestre ferruginoso
	Médio
	-
	0,068
	0,068

	
	Floresta Estacional Semidecidual (FESD)
	Inicial
	0,07
	6,026
	6,096

	
	Savana Arborizada (Cerrado)
	Médio
	0,113
	8,297
	8,41

	
	Savana Gramíneo-lenhosa 
	Médio
	2,005
	27,616
	29,621

	
	
	Inicial
	1,348
	4,092
	5,439

	
	Subtotal
	3,791
	46,628
	

50,41

	ANTRÓPICO
	Uso antrópico
	-
	0,002
	5,352
	5,354

	
	Pasto exótico com árvores nativas isoladas
	-
	0,008
	3,991
	3,999

	
	Subtotal
	0,01
	9,343
	9,34

	
	TOTAL
	3,80
	55,971
	59,771


Do total passível de compensação pela Lei nº 11.428/2006, tem-se 38,883 ha de fitofisionomias nativas em estágio médio de regeneração, conforme quadro acima.   
2.1 Caracterização geral das fitofisionomias
O mapeamento do uso e ocupação do solo da área de desenvolvimento do Projeto Camargos foi realizado a partir de visitas em campo, que ocorreram nos períodos de 24 a 28/07/2017, de 07 a 18/05/2018, de 27/06 a 01/07/2019 e 05/06/2020, sendo feitas análises do ponto de vista florístico, fitossociológico e fitofisionômico.

Figura 3: Mapa de uso e ocupação do solo da ADA
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Fonte: adendo ao PUP
O Plano de Utilização Pretendida – PUP foi elaborado pela empresa de consultoria LUME Estratégia Ambiental. O estudo da vegetação foi realizado por meio de Amostragem Casual, para as fitofisionomias Savana Arborizada, Savana Gramíneo-lenhosa, Campo Rupestre Ferruginoso e Afloramento Rochoso e por meio de Censo Florestal para o levantamento das áreas ocupadas por Floresta Estacional Semidecidual em estágio inicial, cujas dimensões não permitiam a realização de amostragem, e nos indivíduos arbóreos esparsos presentes ao longo das áreas de Savana gramíneo-lenhosa estagio inicial e Pasto. 

A classificação e estágio sucessional para as fitofisionomias florestais foram definidos conforme parâmetros da Resolução CONAMA nº 392/2007. Já para as formações savânicas foram seguidos os parâmetros da CONAMA nº 423/2010 para classificação dos estágios sucessionais, sendo definida sua utilização através da Deliberação Normativa COPAM nº 201/2014.   

- Savana Arborizada (cerrado)

As áreas mapeadas como Savana Arborizada compreendem uma área de 8,41 ha, a qual se caracteriza pela presença de árvores baixas, inclinadas, tortuosas, com ramificações irregulares e retorcidas, e geralmente com evidência de queimadas. Os arbustos e subarbustos encontram-se espalhados, com algumas espécies apresentando órgãos subterrâneos perenes (xilopódios), que permitem a rebrota após a queima ou corte. Os troncos das plantas lenhosas, em geral, possuem cascas com cortiças grossas, fendidas ou sulcadas, e as gemas apicais de muitas espécies são protegidas por densa pilosidade e as folhas são, em geral, rígidas e coriáceas. Para a amostragem dessa fitofisionomia foi realizado inventario florestal com o lançamento de dez parcelas de 300 m², conforme tabela abaixo. O erro de amostragem ficou abaixo de 10% (9,90%).
Quadro 2: Localização das parcelas do inventario florestal da área de Savana Arbórea
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Foram encontradas 8 famílias e 17 espécies, sendo as de maior ocorrência Vochysia thyrsoidea, Eremanthus incanus Dalbergia miscolobiu, Myrcia retorta e Plenckia populnea. No estrato herbáceo-arbustivo destacam-se as espécies Jacaranda caroba, Ocotea tristis, Pleroma heteromalla e Byrsonima variabilis. Os estratos arbustivo e herbáceo são mais ralos, provavelmente devido ao sombreamento resultante da maior densidade de árvores. 

As áreas de Savana Arborizada foram classificadas como em estágio médio de regeneração com base na Resolução CONAMA nº 423/2010, possuindo os seguintes aspectos: as áreas estão em processo de regeneração após ação antrópica mediante supressão da parte aérea e subterrânea da vegetação Nos trechos adjacentes às áreas de vegetação antropizada e de uso antrópico, principalmente próximo às estradas de acesso, a vegetação é influenciada pelas espécies invasoras, competindo no desenvolvimento com as espécies nativas. Já nas áreas com maior declividade, onde o acesso é dificultado, a diversidade de espécies nativas aumenta, mesmo com a ação constate do fogo nesses locais. Estas áreas apresentam índice de cobertura vegetal viva superior a 90%, medido no nível do solo; e presença esporádica de espécies raras e endêmicas. Ressalta-se que os mesmos aspectos de classificação de estágio sucessional foram percebidos entras as fisionomias Savana Arborizada e Savana Gramíneo-lenhosa, tendo como única diferença a presença de indivíduos arbóreos na savana arborizada. Apesar das características próximas entre a Savana Gramíneo-lenhosa e a Savana Arborizada, a diversidade de espécies da flora é perceptível entre elas, muito provavelmente influenciada pela ação do sombreamento gerado pelos indivíduos arbóreos e pelo grau de inclinação do terreno. 

Foi vistoriada a Parcela P2 (coordenadas X 568009 e Y 7774885), não sendo possível verificar a demarcação da parcela pelo tempo que foi feito o levantamento, porém a coordenada coincide com a apresentada no levantamento. Nessa parcela foram mensurados alguns indivíduos, os quais apresentaram as medidas de DAP compatíveis com as do inventario florestal. Foi observada uma grande quantidade na região das fitofisionomias de savana a espécie de pau de vinho (Vochysia thyrsoidea). Os fragmentos de savana arborizada apresentam clareiras, vestígios de queimada (troncos de arvores carbonizados) e a presença de espécies de gramíneas exóticas invasoras, principalmente capim meloso. Apesar da presença de espécies exóticas, a cobertura vegetal predominante é de espécies arbóreas nativas típicas de região de cerrado, de troncos retorcidos e de porte pequeno a médio, onde não há a formação de dossel, além disso, a área encontra-se em regeneração, o que leva a classificar como em estágio médio, corroborando com o levantamento apresentado pela empresa, conforme parâmetros estabelecidos na Conama 423/2010.

Foto 1: trechos das áreas classificadas como savana arbórea em estágio médio. A primeira foto evidencia a queimada que ocorreu na área 
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Fonte: vistoria equipe Suppri Fev/2022
O rendimento lenhoso total estimado na fitofisionomia de savana arborizada foi de 226,4336 m³, sendo 215,5594 m³ de lenha nativa e 10,8741 m³ de tora nativa (uso madeireiro).
- Savana Gramíneo-lenhosa em estagio médio 
As Savanas gramíneo-lenhosas são um tipo fisionômico predominantemente herbáceo, com arbusto e subarbustos esparsos, sendo encontrado em áreas de solos rasos ou ainda em solos profundos e de baixa fertilidade. Ocupam 29,621 ha da área de intervenção e sua cobertura arbórea pode ser ausente ou quando verificada ocorre de rendimento lenhoso não significativo
Esta fitofisionomia encontra-se principalmente nas encostas mais íngremes da área de estudo, fator que naturalmente limita o desenvolvimento de espécies arbóreas, ao contrário do que ocorre nos trechos de Savana Arborizada. Nos trechos adjacentes às áreas de vegetação antropizada e de uso antrópico, principalmente próximo às estradas de acesso, a vegetação é influenciada pelas espécies invasoras, competindo no desenvolvimento com as espécies nativas. Já nas áreas com maior declividade, onde o acesso é dificultado, a diversidade de espécies nativas aumenta, mesmo com a ação constate do fogo nesses locais. Estas áreas apresentam índice de cobertura vegetal viva superior a 90%, medido no nível do solo.

Na área de Savana Gramíneo-lenhosa foi empregado o método de parcelas quadradas de 1x1 m, sendo lançados 43 quadrantes. Foi utilizado um gabarito de canos de pvc para delimitação da área da parcela, sendo contabilizados os indivíduos presentes de cada espécie e avaliada sua cobertura em valores percentuais. 

Foram encontradas 110 espécies, dentre as quais as espécies nativas mais abundantes nas áreas de Savana Gramíneo-lenhosa foram os capins Echinolaena inflexa (capim-flechinha), Aristida riparia (rabo-de-raposa), Aristida recurvata (capim-recurvado), Andropogon ingratus (capim).

A classificação do estágio sucessional desta fitofisionomia seguiu a metodologia adotada para os Campos Rupestres Ferruginosos presentes na área de estudo, tendo avaliada considerando os itens determinados pela Resolução CONAMA nº 423/2010, mas não levando em conta características que não se aplicam à referida fitofisionomia. Assim, a partir da avaliação em campo e diante dos dados fitossociológicos, as áreas de savana gramíneo-lenhosa encontradas na área de estudo podem ser consideradas como vegetação secundária e classificadas como estágio médio de regeneração, apresentando os seguintes aspectos: as áreas estão em processo de regeneração após ação antrópica mediante supressão da parte aérea e subterrânea da vegetação Nos trechos adjacentes às áreas de vegetação antropizada e de uso antrópico, principalmente próximo às estradas de acesso, a vegetação é influenciada pelas espécies invasoras, competindo no desenvolvimento com as espécies nativas. Já nas áreas com maior declividade, onde o acesso é dificultado, a diversidade de espécies nativas aumenta, mesmo com a ação constate do fogo nesses locais. Estas áreas apresentam índice de cobertura vegetal viva superior a 90%, medido no nível do solo; e presença esporádica de espécies raras e endêmicas.
Foram vistoriados pontos que possuíam o encontro de diferentes fitofisionomias (coordenadas X 568299 e Y 7774944; X 567260 e Y 7774335), sendo possível verificar que a diferença das áreas classificadas como savana arborizada para as áreas de savana gramíneo-lenhosa é a presença significativa de indivíduos arbóreos na primeira, enquanto na segunda há apenas alguns de forma espaçada e predomínio de espécies arbustivas e arbóreas de pequeno porte sem rendimento lenhoso.

Foto 2: trechos das áreas classificadas como savana gramíneo-lenhosa em estágio médio.
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Fonte: vistoria equipe Suppri Fev/2022
- Campo Rupestre Ferruginoso

As áreas de Campo Rupestre Ferruginoso encontradas na área do empreendimento ocupam apenas 0,068 ha e são representadas por duas pequenas manchas localizadas na porção Leste. Assim como as áreas classificadas como Afloramentos Rochosos, compreendem uma vegetação peculiar, exposta a temperaturas e luminosidade mais elevadas, condicionando limitações de desenvolvimento de determinadas espécies e diferenciando-se da flora adjacente encontrada nas classes de cobertura vegetal de Savana Gramíneo-lenhosa e Savana Arborizada.

Na área de Campo rupestre ferruginoso foi empregado também o método de parcelas quadradas de 1x1 m, sendo lançados 2 quadrantes. Entretanto, também devido às pequenas proporções dessa fitofisionomia na área de estudo, toda ela foi percorrida, de forma que foi possível verificar que as espécies que ocorreram nas duas unidades amostrais alocadas são as que dominam todo o fragmento. Foi utilizado um gabarito de canos de pvc para delimitação da área da parcela, sendo contabilizados os indivíduos presentes de cada espécie e avaliada sua cobertura em valores percentuais.

Nos Campos Rupestres Ferruginosos foram encontradas 12 espécies, sendo a Vellozia tragacantha, a orquídea Acianthera teres e a bromélia do gênero Dyckia sp as que mais ocorreram.

A classificação foi adotada com base na Resolução Conama nº 423/2010. Mesmo apresentando espécies relevantes, típicas de substrato ferruginoso, os Campos Rupestres na área do empreendimento, assim como as demais fisionomias, refletem os efeitos dos impactos causados pelas atividades antrópicas no local. Trechos já minerados no passado, proximidade com acessos existentes, e presença constante de pessoas e motocicletas de trilha na área, acarretaram alterações nesses ambientes, permitindo que espécies exóticas invasoras como o capim-meloso (Melinis minutiflora) competissem com as nativas. 
Dessa forma, foram classificados em estágio médio de regeneração, por possuir as seguintes características: a área sofreu ação antrópica pretérita com pouco comprometimento da parte subterrânea da vegetação e em processo de regeneração; constatou-se a presença de espécies invasoras exóticas ocorrendo em meio à vegetação nativa; e apresenta índice de cobertura vegetal viva superior a 60%, medido no nível do solo.

Foi possível verificar em vistoria as áreas classificadas como campo rupestre (coordenadas X 568462 e Y 7774988), as quais se diferenciam dos trechos de afloramentos rochosos por não possuírem afloramentos rochosos e sim um platô de canga ferruginosa com espécies herbáceo-arbustivas, como o alecrim do campo, capim flecha, candeia. 

Foto 3: trechos da área classificadas como campo rupestre em estágio médio.
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Fonte: vistoria equipe SUPPRI Fev/2022
- Afloramento Rochoso 
A exposição a temperaturas extremamente altas e ao déficit hídrico na região tropical faz com que as espécies características dos afloramentos rochosos do sudeste do Brasil exibam vários mecanismos de tolerância ou evitando a perda d'água, incluindo a suculência, tolerância a dessecação, deciduidade, dormência e adoção de um ciclo de vida anual ou pseudoanual. Essa classe de cobertura vegetal apresenta interessantes padrões de distribuição e afinidades da vegetação com o substrato. 
Nas áreas de 0,784 hectares consideradas como de afloramento rochoso foi empregado o método de parcelas quadradas de 1x1 m como na fitofisionomia de campo rupestre, sendo lançados 5 quadrantes. Foi utilizado um gabarito de canos de pvc para delimitação da área da parcela, sendo contabilizados os indivíduos presentes de cada espécie e avaliada sua cobertura em valores percentuais.

Dentre as 11 espécies encontradas nos afloramentos rochosos da área de estudo predominam as orquídeas Acianthera teres e Bulbophyllum weddellii e a bromélia Cryptanthus schwackeanus presentes em 3 das 5 parcelas alocadas.
A classificação dos afloramentos rochosos foi adotada com base na Resolução Conama nº 423/2010, sendo classificados em estágio médio de regeneração, por possuir as seguintes características: a área sofreu ação antrópica pretérita com pouco comprometimento da parte subterrânea da vegetação e em processo de regeneração; constatou-se a presença de espécies invasoras exóticas ocorrendo no entorno; apresenta índice de cobertura vegetal viva superior a 50%, medido no nível do solo.

Ressalta-se que as áreas de afloramento rochoso foram assim classificadas pela equipe técnica da consultoria responsável pelos estudos por se tratarem de afloramentos bem definidos em meio as fitofisionomias savanânicas, conforme verificado em vistoria, nos quais há predomínio da espécie de orquídea, bananinha (Acianthera teres).
Foto 4: trechos com afloramentos rochosos.
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Fonte: vistoria equipe Suppri Fev/2022
- Floresta Estacional Semidecidual – FESD

Os fragmentos classificados como FESD em estágio inicial compreendem uma área de 6,096 ha, nos quais o levantamento foi feito por meio de Censo Florestal, por se tratar de área com poucos indivíduos arbóreos mensuráveis. 
Apresenta ausência de estratificação definida com predominância de indivíduos jovens de espécies arbóreas com diâmetro médio de aproximadamente 10,00 cm e altura média de 6,35 m, além de grande incidência de espécies arbustivas. A altura média foi o único fator que destoou dos parâmetros determinados pela Resolução CONAMA n° 392/2007 para o estágio inicial, que preconiza dossel de até 5,00 m. Entretanto, essas áreas foram classificadas neste estágio sucessional uma vez que, na ADA, os indivíduos arbóreos dessa fitofisionomia encontram-se esparsos e a predominância é do estrato herbáceo-arbustivo e de indivíduos regenerantes de pequeno porte (abaixo do limite de inclusão de DAP ≥ 5,00 cm). 

As características encontradas assemelham-se ao conceito definido para estágio inicial pela resolução CONAMA nº 392/2007, como sendo áreas de Mata Atlântica cuja formação é caracterizada por ausência de estratificação definida, formando um único estrato, paliteiro; abundância de espécies pioneiras; baixa diversidade de epífitas e trepadeiras herbáceas, quando presentes; serrapilheira, formando uma fina camada. Além disso, mesmo que algumas árvores apresentem alturas superiores a 5 metros, possuem dossel aberto, sem continuidade, permitindo entrada de grande quantidade de luz, o que possibilita a abundância de espécies pioneiras observadas. Notam-se também os efeitos de borda significativos devido a pressões antrópicas nas áreas adjacentes. 
Importante salientar que no trecho de FESD inicial, do levantamento anterior a adequação das áreas classificadas como de vegetação antropizada, foram encontradas 13 famílias e 27 espécies, sendo a Pleroma candolleanum a de maior ocorrência, seguida da espécie Hyptidendron asperrimum. Ressalta-se que o maior numero de indivíduos mensurados estavam mortos, devido a incêndios na região.
O volume total estimado das espécies arbóreas encontradas na fitofisionomia de FESD inicial, incluindo aqui o trecho de vegetação antropizada reclassificado como FESD inicial foi de 18,3554 m³, sendo 6,2974 m m³ de lenha nativa e 12,0580 m³ de tora (uso madeireiro).

Limítrofe a área de pastagem tem-se um fragmento classificado como vegetação antropizada, sendo constatado que apesar de haver a invasão de gramíneas exóticas há espécies nativas, demonstrando que esse fragmento encontra-se em processo inicial de regeneração. 

Por se tratarem de áreas de difícil acesso e de forma a complementar a vistoria in loco, foi solicitada pela equipe técnica que a empresa apresentasse imagens aéreas desses locais, as quais corroboram com o visto em campo. Portanto, alguns trechos das áreas anteriormente classificadas como vegetação antropizada encontram-se em processo inicial de regeneração da fitofisionomia de FESD, visto ser a tipologia predominante no entorno imediato.

Foto 5: Vista aérea de alguns trechos da fitofisionomia de FESD em estágio inicial.
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Fonte: imagens aéreas (drone) fornecidas pela empresa.
- Savana gramíneo-lenhosa em estagio inicial

As áreas de savana gramíneo-lenhosa em estagio inicial correspondem a 5,439 ha da ADA, dos quais 1,348 ha se encontram em APP, e compreendem os locais com vegetação menos expressiva em termos de conservação encontrados na ADA, com baixa regeneração de espécies nativas, e predomínio de espécies invasoras agressivas como o capim-meloso (Melinis minutiflora) comumente utilizado para revegetação de áreas, mas que acabam competindo com a vegetação nativa adjacente. 

Foi verificada a presença de indivíduos nativos, sendo que a maior parte encontrava-se queimados ou mortos, sendo locais de baixa relevância ecológica na área de estudo, pelo predomínio de espécies exóticas. Foram também mapeados como áreas de Vegetação Antropizada alguns trechos nas drenagens e nas encostas da área de estudo onde o fogo foi responsável por consumir a vegetação nativa e potencializar o desenvolvimento da samambaia invasora Pteridium sp Conta nos estudos que essas áreas não apresentavam classificação quanto ao estágio de regeneração por estarem descaracterizadas por completo da vegetação original.
Em vistoria in loco, foi possível verificar que nesses trechos há predominância da espécie invasora de samambaia (Pteridium sp), sendo informado pela empresa de consultoria que essa espécie se instala rapidamente após episódios de queimada, entretanto a equipe técnica informou que há previsão na legislação (lei 11.428/2006) de que as áreas não perdem a classificação devido a incêndios, alem disso foi constato que o entorno imediato encontra-se com vegetação nativa preservada e há espécies nativas no local classificado como vegetação antropizada, demonstrando a área estar em processo inicial de regeneração. 

Por se tratarem de áreas de difícil acesso e de forma a complementar a vistoria in loco, foi solicitada pela equipe técnica que a empresa apresentasse imagens aéreas desses locais, as quais corroboram com o visto em campo. Portanto, alguns trechos das áreas anteriormente classificadas como vegetação antropizada encontram-se em processo inicial de regeneração da fitofisionomia de savana gramíneo-lenhosa, visto ser a tipologia predominante no entorno imediato.
Foto 6: imagens das áreas consideradas de vegetação antropizada e que foram reclassificadas em savana gramíneo-lenhosa em estagio inicial.
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Fonte: vistora Suppri e imagens aéreas (drone) fornecidas pela empresa Fev/2022.
- Pasto
As áreas classificadas como pastagem correspondem 3,999 ha da ADA com presença de indivíduos arbóreos nativos isolados. Foi vistoriado um trecho da área de pastagem exótica com a presença de indivíduos arbóreos isolados (coordenada X 568121 e Y 7773952), no qual foram mensuradas algumas arvores, as quais possuíam DAP compatível com o apresentado no levantamento do censo florestal. Uma dessas arvores mensuradas era uma espécie ameaçada de extinção, o cedro.
Foto 7: trechos da área de pastagem. A primeira foto evidencia a identificação das arvores do censo florestal. 
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Fonte: vistoria equipe Suppri Fev/2022

Salienta-se que nas áreas de savana gramíneo-lenhosa em estagio inicial e pasto foram encontrados 452 indivíduos isolados, sendo identificadas 31 famílias e 84 espécies diferentes, destas as de maior ocorrência foram Myrcia tomentosa, Hyptidendron asperrimum e Handroanthus serratifolius. Ressalta-se que dos 452 indivíduos, 57 estavam mortos e 41 queimados. O volume total das espécies arbóreas isoladas encontradas foi de 48,5455 m³, sendo 21,3655 m³ de lenha nativa e 27,18 m³ de tora (uso madeireiro).
- Intervenção em Área de Preservação Ambiental – APP

Foi solicitada também a intervenção em 3,8 hectares de faixa de APP em diferentes fitofisionomias já descritas nos itens anteriores, sendo 0,219 ha de APP de curso d’água e nascente e 3,582 de APP de declividade. O uso do solo e os respectivos quantitativos solicitados de intervenção em APP seguem no quadro abaixo. 
Quadro 3: uso do solo das faixas de APP que sofrerão intervenção
	Uso do solo
	Quantitativo (hectares)

	Afloramento rochoso
	0,25

	Pasto
	0,01

	Savana Arborizada
	0,11

	Savana Gramineo-lenhosa
	2,00

	Vegetação Antropizada
	1,42

	Total: 3,80


Foi vistoriado um trecho de intervenção em Área de Preservação Permanente – APP localizado na região destinada ao acesso (coordenadas X 566834 e Y 7774380) do empreendimento Camargos ao da Cava Leste, na qual será feito o beneficiamento do minério. O local apresenta a fitofisionomia de savana gramíneo.
Foto 8: local de intervenção em APP de curso d’água
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Fonte: vistoria equipe Suppri Fev/2022

Para a intervenção em APP é exigida medida compensatória, a qual foi tratada em item próprio também no Parecer Único do licenciamento. Ressalta-se que a proposta apresentada visa a recuperação de faixas de APP no imóvel Morro da Onça, o mesmo da compensação de Mata Atlântica na modalidade de recuperação de área.

O rendimento lenhoso total estimado de toda a área de intervenção é de 293,3345 m³. Ressalta-se que pelo levantamento de toda a área de intervenção ambiental foram encontradas 2 espécies ameaçadas de extinção de acordo com a Portaria MMA 443/2014, sendo a Cedrela fissilis e a Dalbergia nigra classificadas como vulnerável. Além delas, foram encontradas também 2 espécies protegidas por lei de ipê-amarelo (Handroanthus serratifolius e H. ochraceus), conforme a Lei Estadual 20.308/2012. 
A descrição dessas espécies será abordada no parecer único no tópico sobre o Art.11 da Lei 11.428/2006. Alem disso, para a supressão dessas espécies é exigida medida compensatória, a qual foi tratada em item próprio também no Parecer Único do licenciamento. Ressalta-se que a proposta apresentada visa o plantio de mudas em área de APP do imóvel Morro da Onça, o mesmo da compensação de Mata Atlântica na modalidade de recuperação de área.
- Área de Uso Antrópico 
As Áreas de uso antrópico ocupam 5,354 ha da área de intervenção, sendo as estradas de acesso, trilhas de motocross, áreas mineradas (taludes e bermas) e processos erosivos, que apresentam solo exposto.
Foto 9: trecho de acesso já existente na área do empreendimento
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Fonte: vistoria equipe Suppri Fev/2022

2.2 Fauna
Para a realização do diagnóstico da fauna do Projeto Camargos foram realizadas duas amostragens de campo que abrangeram as estações seca e chuvosa, sendo a primeira em setembro/outubro e a segunda em novembro/dezembro, ambas em 2018. Além dos dados obtidos em campo pela Lume Estratégia Ambiental, também foi realizada pesquisa bibliográfica de estudos realizados na região, incluindo artigos científicos, teses, dissertações e relatórios técnicos não publicados. Esses estudos estão discriminados na metodologia específica de cada grupo. 

Para a avaliação do status de conservação das espécies foram consultadas as listas oficiais da fauna ameaçadas de extinção estadual (Deliberação Normativa COPAM no 147/2010) e nacional Portaria MMA no 444/2014 (fauna terrestre); Portaria MMA n° 445/2014 (fauna aquática), complementarmente também foi verificada a lista vermelha da International Union for Conservation of Nature (IUCN).

A consulta ao IDE SISEMA revelou que a área do empreendimento está localizada em área de importância biológica alta para a conservação da mastofauna (Área 40 - Serra Azul / Rio Manso).

Tabela 1 – Datas do inventário de fauna.

	Grupo
	Campanha período seco
	Campanha período chuvoso

	Avifauna
	Ago e Set/2018
	Dez/2018

	Mastofauna médio e grande porte
	Set/2018
	Nov e Dez/2018

	Mastofauna pequeno porte
	Out/2018
	Nov e Dez/2018

	Mastofauna voadora
	Out/2018
	Nov e Dez/2018

	Herpetofauna
	Set/2018
	Dez/2018

	Ictiofauna
	Out/2018
	Dez/2018


Avifauna

Para a avifauna, os dados secundários foram obtidos através de 07 estudos ambientais realizadas no município de Brumadinho, artigos científicos e uma lista de espécie do município de Itatiaiuçu. Foram registradas 343 espécies de aves com ocorrência potencial para a Área de Estudo, sendo que algumas estão listadas em alguma categoria de ameaça, como o gavião-pega-macaco (Spizaetus tyrannus), gavião-de-penacho (Spizaetus ornatos), coruja-listrada (Strix hylophila), fruxu-do-cerrado (Neopelma aurifrons), barbudinho (Phylloscartes eximius), maria-pequena (Phylloscartes sylviolus) e campainha-azul (Porphyrospiza caerulescens).

Quando da realização dos estudos do EIA, encontrava-se em processo de revisão pela IUCN o status de ameaça da espécie Microspingus cinereus (capacetinho-do-oco-do-pau), dessa forma, no EIA, a espécie foi considerada ameaçada de extinção mundialmente, enquadrada na categoria “Vulnerável”. No entanto, de acordo com a última revisão da lista de espécies ameaçadas da IUCN, atualmente válida, a espécie foi reclassificada como “Pouco preocupante”, pois a informação mais recente mostra que a espécie tolera e até mesmo pode ser favorecida em áreas degradadas.

Para amostragem e coleta de dados primários na área de estudo, realizou-se duas campanhas, sendo a primeira no período seco entre os dias 28 de agosto e 03 de setembro de 2018 e a segunda campanha entre 10 e 17 de dezembro de 2018, período considerado pertencente à estação chuvosa. Foram utilizadas as metodologias de ponto de escuta e registro ocasional, tendo sido registradas 148 espécies de aves para a área objeto de estudo, distribuídas em 13 ordens e 38 famílias. 

Apenas uma espécie ameaçada foi encontrada no levantamento de dados primários, sendo o Jacamaralcyon tridactyla (cuitelão), ameaçada a nível global, tendo sido registrada durante a segunda campanha. Esta espécie é endêmica do sudeste do país, ocorrendo em área montanhosas entre 240 e 1.110 metros de altitude. Tem sido ameaçado pela destruição generalizada e contínua de seus habitats. Seus requisitos especializados de habitat garantem que a espécie esteja ausente em muitos bosques degradados. A espécie é, portanto, vulnerável aos efeitos do tamanho pequeno da população, tais como extinções locais e endogamia.

Dentre os endemismos do bioma Mata Atlântica, foram registradas, em campo, 21 dentre 49 espécies de potencial ocorrência para a região. A partir do diagnóstico gerado é possível afirmar que a região ainda apresenta áreas de florestas estacionais semideciduais, e áreas de matas ripárias ainda bem preservadas. A partir do levantamento de aves foi possível observar também que as áreas de campo rupestres apresentam certa degradação pelas atividades como mineração e pecuária, uma vez que espécies como Embernagra longicauda, Porphyrospiza caerulescens e Polystictus superciliaris, comuns neste tipo de ambiente foram pouco registradas. 

A partir da análise dos resultados encontrados é possível concluir que parte da comunidade avifaunística que ocorre em áreas abertas e semi-abertas encontra-se alterada, possivelmente devido interferências antrópicas pretéritas. Já a comunidade presente em áreas de mata está menos impactada devido a maior quantidade de recursos alimentares e abrigos que o ambiente oferece. Não houve captura ou coleta de espécimes, portanto, não houve a necessidade de apresentação de autorização de manejo de fauna para fins de inventariamento. 

Mastofauna

A seguir serão descritos os objetivos, a metodologia e resultados do diagnóstico da mastofauna de pequeno, médio e grande porte, além da mastofauna voadora (Chiroptera).

Mamíferos de médio e grande porte

De acordo com os dados secundários compilados, ocorrem na região de inserção do empreendimento pelo menos 28 espécies, de 7 ordens e 16 famílias, sendo que dessas, merecem atenção especial as espécies sete estão ameaçadas de extinção no estado de Minas Gerais, de acordo com a Deliberação Normativa COPAM no 147/2010, sendo elas: Myrmecophaga tridactyla, Leopardus pardalis, L. tigrinus, Puma concolor, Chrysocyon brachyurus, Lontra longicaudis, listadas como “vulneráveis” e Lycalopex vetulus listada como “Quase Ameaçada”. Cinco espécies estão ameaçadas nacionalmente (Portaria MMA no 444/2014): Myrmecophaga tridactyla, Chrysocyon brachyurus, Leopardus tigrinus, Puma concolor e Puma yaguaroundi. Duas espécies são listadas como “vulnerável” pela lista global da IUCN: Myrmecophaga tridactyla e Leopardus tigrinus. 
Com o objetivo de registrar mamíferos de médio e grande porte nas áreas de influência de estudo, foi realizado o método de busca ativa em estradas e trilhas já existentes na região, uso de playback e armadilhas fotográficas, tendo sido percorridas estradas e trilhas da região, além de terem sido registrados os vestígios, como rastros, fezes, pelos e tocas. Registros ocasionais que por ventura ocorreram fora dos transectos também foram utilizados como dados qualitativos para complementar a lista de espécies da área.

O diagnóstico obteve 27 registros de onze espécies, divididas em quatro ordens e nove famílias. Foram observadas 40% das espécies com potencial de ocorrência regional, sendo três espécies ameaçadas de extinção: O Lobo-guará (Chrysocyon brachyurus) que é o maior canídeo da América do Sul ocupando áreas do ecossistema Cerrado em todas as suas fitofisionomias, mas ocorrendo também em áreas antropizadas de Mata Atlântica, devido à perda de habitat a espécie se encontra como “Vulnerável” na lista estadual (DN COPAM n° 147/2010) e nacional (Portaria MMA no 444/2014) de espécies ameaçadas de extinção; A Jaguatirica (Leopardus pardalis) que não está mais presente na lista de espécies nacionalmente ameaçadas de extinção, mas ainda se encontra na lista estadual como “Vulnerável” (DN COPAM n° 147/2010) e o gato-do-mato (Leopardus guttulus), considerado “Vulnerável” pela lista brasileira de espécies ameaçadas de extinção (DN COPAM n° 147/2010) e listado como “Vulnerável” na IUCN. 

Quanto às espécies endêmicas, o caxinguelê (Guerlinguetus ingrami) foi a única espécie registrada, sendo considerada endêmica da Mata Atlântica. Não sendo considerado ameaçado de extinção em nenhuma lista avaliada. Considerando que as metodologias utilizadas não envolveram captura de espécimes, não foi necessária a emissão de autorização de manejo de fauna.

Pequenos mamíferos voadores

No contexto regional, foram listadas 17 espécies de quirópteros (morcegos) pertencentes a três famílias, não sendo nenhuma endêmica ou ameaçada de extinção.
Para o levantamento primário, foram realizadas duas campanhas de campo, através da metodologia de redes de neblina, tendo sido realizadas 25 capturas de sete espécies de morcegos da mesma família (Phyllostomidae). Foram registradas 41% do número de espécies com potencial para ocorrência para a região. Não foram encontradas espécies endêmicas ou ameaçadas de extinção na área do empreendimento. 

Para a captura, coleta e transporte da mastofauna voadora foi emitida autorização n° 028.048/2018/MG pelo IEF-MG, relativa ao processo 09000000662/2018/URFBio-CS.

Pequenos mamíferos não voadores
No contexto regional, foram listadas 30 espécies de pequenos mamíferos não voadores pertencentes a três famílias. Uma espécie de roedor ameaçada de extinção foi observada na lista regional Trinomys moojeni, considerado vulnerável no estado de Minas Gerais (DN COPAM no 147/2010) e em perigo na lista da IUCN.

Para o levantamento primário foram utilizadas armadilhas do tipo live trap, tendo sido realizadas 35 capturas de nove espécies de roedores, oito da família Cricetidae e um da família Echimidae, além de dois marsupiais da família Didelphidae. Foram observadas 29% das espécies com potencial de ocorrência na região. Não foram encontradas espécies endêmicas ou ameaçadas de extinção. Para a captura, coleta e transporte da mastofauna não voadora foi emitida autorização n° 028.047/2018/MG pelo IEF-MG, relativa ao processo 09000000662/2018/URFBio-CS.

Herpetofauna
A composição de espécies proveniente de dados secundários foi obtida por meio de consulta bibliográfica a artigos científicos, além de relatórios e pareceres técnicos de projetos passados. 

Quanto aos anfíbios, foram registradas 36 espécies. A riqueza regional de anfíbios é distribuída em 11 famílias distintas e duas ordens, entre elas Anura e Gymnophiona. Nenhuma espécie consta na lista de espécies ameaçadas de extinção estadual (DN COPAM no 147/2010) e brasileira (Portaria MMA no 444/2014).

Quatro espécies são consideradas endêmicas da Serra do Espinhaço, representadas por Bokermannohyla martinsi, Crossodactylus trachystomus, Hylodes uai e Pseudopaludicola mineira, sendo que B. martinsi e H. uai estão restritas à porção do Quadrilátero Ferrífero. Além disso, considerando que a região trata-se do ecótono Mata Atlântica-Cerrado, muitas espécies que ocorrem nesta região são endêmicas destes biomas. 
Sendo que 36% (n=13) são consideradas endêmicas da Mata Atlântica (Ischnocnema izecksohni, I. juipoca, Rhinella crucifer, Haddadus binotatus, Bokermannohyla circumdata, B. martinsi, Hypsiboas faber, H. polytaenius, Dendropsophus elegans, Ololygon luizotavioi, Phyllomedusa rohdei, P. burmeisteri e Proceratophrys boiei). Já para o Cerrado, o endemismo representa aproximadamente 17% (n=6) das espécies representadas por Rhinella rubescens, Dendropsophus rubicundulus, Hypsiboas lundii, Crossodactylus trachystomus, Pseudopaludicola mineira e Odontophrynus cultripes.
Assim como observado para os anfíbios, para os répteis também foi diagnosticada uma riqueza de 36 espécies, sendo o grupo mais representativo o das serpentes, sendo em grande maioria não-peçonhentas.

Nenhuma espécie de réptil consta na lista de espécies ameaçadas de extinção estadual (DN COPAM no 147/2010) e brasileira (Portaria MMA no 444/2014). Quanto ao endemismo, às espécies Epicrates crassus (jibóia-arco-íris), Bothrops neuwiedi (jararaca-do-rabo-branco) e Tropidurus oreadicus (calango) são endêmicas no domínio Cerrado. Apenas uma espécie, a serpente Taeniophallus affinis conhecida popularmente como cobra-de-folhiço ou cobra-cabeça-preta, é considerada restrita à Mata Atlântica, com distribuição nos estados da região sul, sudeste e nordeste do país. Já a serpente Drymoluber brazili ocorre nos domínios da Mata Atlântica e do Cerrado. De maneira similar, o lagarto Papa-vento-de-barriga (Urostrophus vautieri) é uma espécie típica de floresta atlântica, onde foi considerado anteriormente endêmico, mas obtiveram um registro em área de Cerrado de Minas Gerais, podendo ocorrer assim marginalmente neste bioma.

Para os dados primários, os trabalhos de campo foram realizados no período entre 03 a 05 e 10 a 13 de setembro, abrangendo a estação seca e 09-14 de dezembro de 2018 durante a estação chuvosa. Foram demarcados na área de estudo 23 pontos amostrais, onde foram aplicadas as metodologias de busca ativa diurna e noturna e registro acústico. Nos pontos amostrais de busca ativa noturna foi aplicada simultaneamente a metodologia de registro acústico.

Foram registradas na área de estudo 22 espécies da herpetofauna, composta apenas por representantes de anfíbios da ordem Anura. Nenhuma espécie registrada no presente estudo encontra-se em categoria preocupante nas listas de espécies ameaçadas de extinção estadual (DN COPAM no 147/2010), brasileira (Portaria MMA no 444/2014) e internacional (IUCN, 2018).

Quanto ao endemismo, 36% (n=8) das espécies da comunidade local é endêmica da Mata Atlântica, representadas por Rhinella crucifer, Dendropsophus elegans, Bokermannohyla circumdata, Hypsiboas faber, Hypsiboas polytaenius, Ololygon longilinea, Ololygon luizotavioi e Phyllomedusa burmeisteri. 
Algumas destas espécies possuem distribuição geográfica restrita, sendo encontradas apenas em alguns estados na região sudeste. Sendo que O. luizotavioi e O. longilinea são endêmicas do estado de Minas Gerais em domínio de floresta atlântica. A atual tendência populacional de B. circumdata, R. crucifer e O. longilinea é considerada decrescente, mas ainda não são consideradas vulneráveis à extinção (IUCN, 2018). Quatro espécies (18%) das espécies são endêmicas do Cerrado, representadas por Dendropsophus rubicundulus, Rhinella rubescens, Hypsiboas lundii e Odontophrynus cultripes. 
Estas espécies estão distribuídas principalmente nos estados da região sudeste e central do Brasil. Com exceção de H. lundii e D. rubicundulus que apresentam suas populações diminuindo, R. rubescens e O. cultripes possui populações consideradas atualmente estáveis (IUCN, 2018). Ademais, 41% das espécies (n=9) possuem ocorrência geográfica ampla.
As metodologias utilizadas não envolvem coleta de espécimes, portanto não é necessária autorização de manejo de fauna para fins de inventariamento.

Ictiofauna

O estudo foi conduzido com a anuência da licença de pesca científica N° 028.028/2018/MG, processo IEF/UFRBIO-CS n° 09000000663/18.

Para a caracterização da ictiofauna regional, foram considerados os inventariamentos realizados nos empreendimentos minerários Minerita, Comisa e Usiminas, localizados próximos à área de influência do Projeto Camargos, nos municípios de Itatiaiuçu, Rio Manso e Brumadinho. 

Foram observadas 37 espécies, sendo as espécies de cascudinho (H. torrenticola e H. cf, leiopleura) e a cambeva (T. cf. novalimensis) as únicas elencadas como ameaçadas de extinção de acordo com as listas estadual e nacional de espécies ameaçadas, sendo o cascudinho H. torrenticola classificado como “Vulnerável” pela lista estadual de espécies ameaçadas (Portaria COPAM no 147/2010), o H. cf, leiopleura classificado como “desconhecido/vulnerável” nessa mesma lista e a cambeva é classificada como “Em Perigo” pela lista nacional de espécies ameaçadas (Portaria MMA no 445/2014). Há ainda no levantamento regional duas espécies exóticas, o restante das espécies apresenta ampla distribuição no alto São Francisco.
Para o diagnóstico local, foram realizadas duas campanhas, uma na transição entre o período seco e chuvoso, entre os dias 15 e 17 de outubro de 2018; e outra no pico do período chuvoso entre os dias 11 e 13 de dezembro de 2018 em sete estações localizadas na área de influência do empreendimento. 
Foram realizadas amostragens com auxílio de peneiras e arrastos de malhas 2 mm. Devido às características físicas dos cursos d’águas não foram utilizadas redes de emalhar.

Foram coletados 199 peixes pertencentes a cinco espécies, três famílias e duas ordens. Entre as espécies foi registrada uma considerada ameaçada de extinção, o cascudinho T. aff. Novalimensis, a qual é endêmica do alto São Francisco e está elencada na categoria “Em Perigo” de extinção (EN) na lista estadual da ictiofauna ameaçada (Portaria MMA no 445/2014). Não foi registrada espécie não nativa da bacia do rio São Francisco.
De uma forma geral, verificou-se que embora tenha se observado alterações nos corpos d’água, inerentes ao uso e ocupação do solo no entorno, pôde-se atribuir boa qualidade ambiental dos corpos d’água. Isto denota que no cenário atual, sem a implantação do empreendimento, e com interferências de baixa magnitude oriundo das atuais atividades presentes na área de influência, os corpos d’água avaliados conseguem manter um padrão de conservação dos recursos, próximo daquele de suas condições naturais. 

Em três dos sete pontos de amostragem avaliados, os corpos hídricos apresentavam-se sem água. De uma forma geral, verificou-se uma ictiofauna de baixa riqueza e baixa biomassa. Embora tais indicadores tenham se apresentado com baixos escores, este padrão é característico de corpos hídricos de cabeceira.
O empreendedor irá proceder com realização do monitoramento de fauna com o objetivo de avaliar as comunidades faunísticas observadas na área de influência do empreendimento, detalhando as medidas e ações realizadas e os resultados encontrados para cada grupo da fauna, contendo conclusões e recomendações para a conservação das espécies, principalmente aquelas ameaçadas de extinção. 
Este monitoramento proposto consiste na continuidade do trabalho já desenvolvido pela empresa na região com a adequação de sua malha de amostragem para atendimento ao empreendimento discutido neste parecer. O empreendedor irá adotar ainda práticas associadas ao Programa de Educação Ambiental (público interno) para abordagem do tema relacionado à presença de espécies ameaçadas, endêmicas e indicadoras de qualidade ambiental, bem como para divulgação sobre a importância da conservação das espécies da fauna e questões relacionadas às pressões sobre suas populações. 
3. Caracterização das áreas propostas para compensação
Conforme PECF (protocolo SEI 31337225), para cumprimento do disposto nos Art. 17 e 32 da Lei 11.428/2006, as medidas escolhidas para compensar todas as intervenções do processo de licenciamento estão de acordo com os incisos I e II do art. 26 do Decreto Regulamentador nº 6.660/2008: 
Art. 26 - Para fins de cumprimento do disposto nos artigos 17 e 32, inciso II, da Lei nº 11.428, de 2006, o empreendedor deverá: I - Destinar área equivalente à extensão da área desmatada, para conservação, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica; ou II - Destinar, mediante doação ao Poder Público, área equivalente no interior de unidade de conservação de domínio público, pendente de regularização fundiária, localizada na mesma bacia hidrográfica, no mesmo Estado e, sempre que possível, na mesma microbacia hidrográfica. 
Além disso, por se tratar de supressão em estagio médio para atividade mineraria, a lei prevê que a compensação inclua recuperação de área equivalente à área do empreendimento, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica e sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica. Nesse contexto, a compensação proposta se resume em:
· Destinação e doação de Área para Conservação no interior de Unidade de Conservação de Domínio Público, sendo selecionada a Fazenda Curimataí (matrícula nº 8.600 – Cartório de Registro de Imóveis de Buenopólis) que está inserida dentro do Parque Nacional das Sempre Vivas, Unidade de Conservação Federal de Proteção Integral, e que possui ainda áreas pendentes de regularização fundiária. Apesar do Bioma de inserção da propriedade ser o Cerrado, de acordo com o mapa do IBGE, o local é considerado como dentro dos limites da Mata Atlântica, pois está em área classificada como refúgio vegetacional (comunidades relíquias); 

· Recuperação de área através da apresentação de Projeto Técnico de Reconstituição da Flora - PTRF, (protocolo SEI 31337225) sendo selecionada área antropizada (pastagem com indivíduos isolados) e passível de recuperação em propriedades do imóvel Morro da Onça (adendo protocolo SEI 43079910), sendo BMO 48 (Matrícula nº 7.673), BMO 50 (Matrícula nº 10.676), BMO 51 (Matricula nº 9.860 – Gleba 1), BMO 52 (Matrículas nº 9.684 e 9.860 – Gleba 2), BMO 54 (Matrícula nº 9.860 – Gleba 1) e BMO 92 (Matrícula nº 12.426).
Importante reforçar que o inciso II não requisitou “mesmas características ecológicas”, apenas critérios locacionais e de tamanho. O quantitativo de área destinado para compensação e a obrigação de possuir vegetação nativa independente do estagio de regeneração para o caso de doação de área em UC, seguem as determinações do Decreto Estadual nº 47.749/2019. Dessa forma, o total da compensação para o projeto em licenciamento será feita no seguinte sentido:
	Fitofisionomias estagio médio

	Área de intervenção (ha)
	Forma de compensação
	Área de compensação (ha)



	Savana Arborizada
	8,41
	Destinação ao Poder público de área localizada no interior de UC – Parque Nacional Sempre Vivas


	40,1955

	Savana Gramíneo-lenhosa
	29,621
	
	

	Afloramento Rochoso
	0,784
	Recuperação de área propriedade Morro da Onça
	38,9566

	Campo Rupestre Ferruginoso
	0,068
	
	

	Total
	38,883
	
	79,1521


A proposta de conservação é para uma área de 40,1955 ha para compensação das fitofisionomias savânicas associadas à Mata Atlântica (Savana Florestada, Savana gramíneo-lenhosa, campo rupestre ferruginoso e afloramento rochoso). Está dentro dos limites do Parque Nacional das Sempre Vivas, unidade de conservação de proteção integral, o qual encontra-se localizado na Serra do Espinhaço Meridional, na bacia federal do Rio São Francisco e no limite dos municípios de Bocaiúva, Buenópolis, Diamantina e Olhos d’água.
Figura 4: Limite do Parque Nacional das Sempre Vivas e localização da propriedade proposta para regularização fundiária
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Fonte: PECF 2021
O Parque está inserido nos limites de aplicação da Lei da Mata Atlântica em área classificada como refúgios vegetacionais (comunidades relíquias). As paisagens contidas são fundamentais para a proteção da vida silvestre e manutenção ecossistêmica das mesmas, angariando importância ecológica. Apresenta uma flora bastante diversificada, em ambientes distintos (Ecossistemas Florestais de Domínio Atlântico, Savânicos e Florestais do Domínio Cerrado e Campestres do Espinhaço).
A propriedade da compensação na UC está localizada no município de Buenopólis – Distrito de Curimataí, na mesma bacia hidrográfica do empreendimento – Rio São Francisco. De acordo com o ICMBIO, na vertente ocidental que drena para o rio São Francisco destacam-se os rios Preto e o Jequitaí. Levando em consideração, especificamente a área alvo de compensação, a mesma encontra-se no entorno do córrego Lamarão, afluente da margem esquerda do córrego do Quilombo, que por sua vez deságua na margem direita do rio Curimataí. Tem-se ainda um curso d’água sem nome situado no entorno da propriedade, o qual é afluente da margem direita do rio Preto. 
A área proposta para compensação florestal de 40,1955 hectares é composta em sua maior parte por Afloramento Rochoso (mosaicos de vegetação) com 34,7216 ha, seguida por 2,3202 ha de Campo Graminoso, 2,0527 ha de Cerrado Típico e 1,1010 ha de Mata de Galeria. Dos 40,1955 ha, 6,8223 ha estão em APP.
Foi realizado o levantamento na área destinada a compensação em UC. Quanto às formações campestres foi registrado um total de 174 indivíduos representados por 58 espécies distintas e 32 famílias botânicas. A espécie Cipocereus minensis, foi a mais abundante; Quanto às formações florestais foram registrados um total de 125 indivíduos representados por 29 espécies distintas e 32 famílias botânicas. A espécie Tapirira obtusa foi a mais abundante com registro de 20 indivíduos.
Em relação às espécies consideradas ameaçadas de extinção, de acordo com a Portaria MMA 443/2014 teve as espécies Cipocereus minensis, Euterpe edulis e Xyris blepharophylla. Quanto ao CNCFlora, além das espécies constantes na Portaria MMA 443/2014 são ainda consideradas ameaçadas as espécies Discocactus placentiformis, Nectandra warmingii, Orthophytum mello-barretoi e Xyris rupícola.
Para se promover a classificação do estágio de regeneração da vegetação estudada, levou-se em consideração, no caso da Mata de Galeria, a Resolução CONAMA 392/2007. Em relação às formações campestres, levou-se em consideração a Resolução CONAMA 423/2010.
Em relação à Mata de Galeria, a qual é representada por um ambiente florestal, as áreas foram caracterizadas como estágio médio de regeneração e inicial. Em relação às áreas campestres, tanto as áreas graminosas quanto os afloramentos foram classificados como estágio avançado.
O polígono a ser destinado para a compensação está inserido no imóvel denominado Fazenda Curimataí, registrado no Ofício de Registro de Imóveis de Buenópolis – MG, sob a matrícula nº 8.600, pertencente a André Nadu Abasse. 

Figura 5: imagem de satélite da localização da área de compensação no Parque Nacional Sempre Vivas
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 Fonte: PECF 2021
A compensação ainda conta com a recuperação de áreas originalmente de fitofisionomia de FESD, as quais encontram-se predominantemente com cobertura vegetal de gramíneas exóticas e alguns indivíduos nativos isolados, localizadas em propriedades do imóvel Morro da Onça, o qual é destinado para diversas compensações de empreendimentos da Usiminas, formando um bloco de área preservada e protegida. Essas áreas foram descritas em item específico nesse parecer.
4. Critérios técnicos e legais
Tendo em vista a Lei Federal 11.428/2006 e os demais critérios legais, a proposta em questão será avaliada em função dos requisitos legais e técnicos, a fim de se estabelecer sua adequação legal e viabilidade.

a. Adequação da área em relação a sua extensão e localização
Com relação à localização da área a ser proposta como compensação florestal por supressão de remanescentes de Mata Atlântica, o Decreto Federal nº 6.660/08, em seu artigo 26, sem fazer distinção de tipologia de empreendimentos, define os critérios de localização das áreas, conforme segue:
Art. 26. Para fins de cumprimento do disposto nos arts. 17 e 32, inciso II, da Lei no 11.428, de 2006, o empreendedor deverá:

I - destinar área equivalente à extensão da área desmatada, para conservação, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica e, nos casos previstos nos arts. 30 e 31 da Lei no 11.428, de 2006, em áreas localizadas no mesmo Município ou região metropolitana; ou

II - destinar, mediante doação ao Poder Público, área equivalente no interior de unidade de conservação de domínio público, pendente de regularização fundiária, localizada na mesma bacia hidrográfica, no mesmo Estado e, sempre que possível, na mesma microbacia hidrográfica.
Em âmbito estadual, a SEMAD acompanha todos os requisitos estabelecidos pela legislação no que se refere à localização da área a ser compensada, conforme determina o art. 49 do Decreto nº 47.749/2019, já que a área se localiza na mesma Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, e em área de aplicação da Lei da Mata Atlântica (refugio vegetacional) no Bioma Cerrado. 

No que tange às exigências com relação à dimensão da área proposta, a SEMAD segue o art. 48 do Decreto nº 47.749/2019, que exige, no mínimo, que a compensação da área pela supressão da Mata Atlântica seja correspondente ao dobro da área suprimida, o que está de acordo tanto para a área destinada a regularização fundiária em UC quanto para a área destinada à recuperação. Ressalta-se que a proposta de compensação apresenta um ganho de área de 1,3861 ha.
b. Equivalência ecológica
A forma de compensação prevista (inciso II do artigo nº 26 do Decreto 6660/2008) indica que o critério de equivalência ecológica não necessita ser discutido para avaliação da área, apenas que a área possua cobertura vegetal nativa independente do estagio de regeneração. Assim foi apresentado o levantamento das fitofisionomias e estágios de regeneração da área a ser doada dentro do Parque Nacional das Sempre Vivas, sendo descrito no item abaixo.
Para a modalidade de recuperação de área a legislação traz que possua as mesmas características ecológicas, e que seja na mesma bacia hidrográfica. Segundo o Decreto 47749/2019, entende-se por área com mesmas características ecológicas, área inserida nos limites geográficos do Bioma Mata Atlântica, com similaridade de estrutura vegetacional, conforme características de fitofisionomia, estágio sucessional, riqueza de espécies e endemismo, podendo ser considerado o ganho ambiental no estabelecimento da área como protegida, quando for inviável o atendimento de algumas destas características.
A área proposta para recuperação possui entorno de Floresta Estacional Semidecidual em estágios inicial e médio, havendo ganho ambiental em função da conectividade com outros fragmentos de vegetação ainda em bom estado de conservação e destinados para compensações, promovendo a redução da fragmentação de habitats e o aumento da conectividade entre sistemas, com a finalidade de reforçar a importância ecológica da área, por meio do estabelecimento, de forma permanente, de corredores ecológicos. 
Foto 10: área proposta da compensação de Mata Atlântica como regularização fundiária de área em UC
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Fonte: PECF 2021
5. Regularização fundiária
A doação de propriedade dentro de unidade de conservação é uma possibilidade prevista na legislação de compensação por intervenção no bioma Mata Atlântica. 
Neste sentido, para a compensação foi escolhido o Parque Nacional Sempre Vivas em uma área de 40,1955 hectares de fitofionomias campestres (afloramento rochoso e campo graminoso) e florestais (mata de galeria e cerrado típico), além da necessidade de regularização fundiária e atender aos critérios estabelecidos pelo Decreto em questão para a compensação. Para avaliação do atendimento aos critérios estabelecidos pelo Decreto Estadual nº 47.749/19 relacionadas à compensação pela supressão de Mata Atlântica segue abaixo o quadro:
Quadro 4: Critérios de atendimento a legislação para a proposta de compensação

	Critério
	Critério a ser atendido (Art. 48 e 49, Decreto 47.749/2019)
	Descrição da área destina à compensação

	Unidade de Conservação
	De domínio público: Parques, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas, Florestas, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna e Reserva de Desenvolvimento Sustentável
	Parque Nacional Sempre Vivas

	Localização
	Estado
	Minas Gerais
	Minas Gerais

	
	Bacia Hidrográfica
	Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 


	Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 



	Bioma/Fitofisionomia
	Bioma Mata Atlântica – Savana Florestada, Savana gramíneo-lenhosa, campo rupestre e afloramento rochoso 
	Bioma Cerrado – refúgio vegetacional – Afloramento rochoso, campo graminoso, cerrado típico e mata de galeria.

	Situação Fundiária
	Pendente de regularização
	Pendente de regularização

	Tamanho da área a ser doada
	
	40,1955 ha


Para conclusão da doação da área de compensação ambiental destinada à Unidade de Conservação administrada pelo ICMBio, o empreendedor deverá cumprir os prazos legais e os que serão ajustados no Termo de Compromisso, caso ocorra a aprovação da proposta pela CPB.
Os prazos das etapas acima. Foi apresentada a declaração de 22/12/2021 (SEI/ICMBIO 10233490), da chefe do Parque Nacional das Sempre Vivas do ICMBIO, Paula Leão Ferreira (matricula 1577975) atestando que a área dos imóveis matriculados no Oficio de Registro de Imóveis de Buenopólis sob os números de ordem 8.447 e 8.448 encontram-se localizados totalmente no interior da unidade de conservação, pendente de regularização fundiária, a qual encontra-se anexada a proposta de compensação.
6. Recuperação da área
O empreendedor apresentou ainda Projeto Técnico de Reconstituição da Flora – PTRF, conforme artigo 32 da Lei Federal nº 11.428/2006, com o objetivo da recuperação ambiental de 38,9566 hectares no imóvel Morro da Onça de propriedade da Mineração Usiminas, sendo 11,3914 ha na propriedade denominada como BMO 48 (Matrícula nº 7.673), 7,563 ha na BMO 50 (Matrícula nº 10.676),3,2366 ha na BMO 51 (matricula nº 9.860 – gleba 1), 5,3149 ha na BMO 52 (Matrículas nº 9.684 e 9.860 – gleba 2), 5,2553 ha na BMO 54 (Matrícula nº 9.860 - gleba 1) e 6,1955 ha na BMO 92 (Matrícula nº 12.426). Importante salientar que as áreas estão inseridas no mesmo bioma e sub-bacia hidrográfica, estão localizadas no município de Rio Manso (MG), na bacia hidrográfica do rio São Francisco, na Unidade de Planejamento de Gestão de Recursos Hídricos UPGRH-SF2, respectiva à sub-bacia do rio Pará.

Figura 6: Localização das áreas propostas para compensação na modalidade recuperação
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Fonte: Adendo PECF 2022
Abaixo segue a localização georreferenciada de cada área, sendo que conforme exposto, a área total a ser recuperada equivale a 38,9566 ha.
Quadro 5: Coordenadas geográficas e quantitativos de cada área destinada a compensação na modalidade de recuperação

[image: image38.png]Discriminagao | Area (ha) | X Y |Propriedade | Matricula
Recuperagdo 1_| 4,1481_| 561378 | 7756409 | BMO 92 12.426
Recuperagao2 | 20474 | 561396 | 7756189 | BMO 92 12426
Recuperagdo 3 | 82603 | 561937 | 7754770 | BMO 48 7673
Recuperagdo 4 | 31221 | 561781 | 7754486 | BMO 48 7673
Recuperago 5 | 7,3231 | 563347 | 7754172 | _BMO 50 10676
Recuperagao 6 | 02400 | 563463 | 7753989 | BMO 50 10676
Recuperagao 7 | 1,2700 | 564208 | 7753541 | BMO 54 | 9.860- Gleba 1
Recuperagao 8 | 5,1800 | 564303 | 7753020 | BMO52 | 9.860- Gleba 2
Recuperagao 8.1 | 0.1340 | 546172 | 7752905 | BMO 52 9864
Recuperagao 0 | 39853 | 564100 | 7753497 | BMOS54 | 9.860- Gleba 1
Recuperagdo 10 | 3,2366_| 563912 | 7753383 | BMO 51 | 9.860 - Gleba 1
Total 38,9566




 Fonte: Adendo PECF 2022
Recuperação 1: pasto sujo com presença de alguns indivíduos isolados. Durante a vistoria foi constatado uma antiga edificação nesse trecho. Trata-se de um curral abandonado, sendo informado que será realizada a limpeza na área objeto da recuperação, efetuando a demolição da edificação existente no imóvel e a retirada de todo o resíduo de construção que possa ser prejudicial à reconstituição da flora local.
Foto 11: área de recuperação 1
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Recuperação 2: composta por pasto sujo com presença de alguns indivíduos isolados.
Foto 12: área de recuperação 2
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Recuperação 3 e 4:  encontra-se adjacente a área 4, separada somente por uma APP, sendo as duas compostas também por pasto sujo com indivíduos isolados.
Foto 13: áreas de recuperação 3 e 4
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Recuperação 5 e 6: também formadas por pasto sujo com alguns indivíduos isolados.

Foto 14: área de recuperação 5 e 6
[image: image44.png]



[image: image45.png]



Recuperação 7: é composta por pastagem na sua maior parte, tendo poucos indivíduos isolados.
Foto 15: área de recuperação 7
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Recuperação 8 e 8.1: áreas contiguas de propriedades diferentes, sendo compostas predominantemente por pasto sujo com alguns indivíduos isolados.
Foto 16: área de recuperação 8 e 8.1
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Recuperação 9: trecho formado predominantemente por pasto sujo com a presença de poucos indivíduos isolados.

Foto 17: área de recuperação 9
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Recuperação 10: foi proposta com objetivo de receber as alterações solicitadas pelo órgão ambiental em seu Auto de Fiscalização 219755/2022, quais sejam: retirada de dois pequenos trechos com vegetação com regeneração inicial, um na área de Recuperação 3 e outro na área de Recuperação 7. Também há predominância de pasto sujo com a presença de alguns indivíduos isolados.
Foto 18: área de recuperação 10
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Das áreas de compensação de MA foram vistoriados alguns trechos, os quais foram verificados se tratar de áreas com gramínea exótica com alguns indivíduos nativos isolados (coordenadas X 564409 e Y 7753323; X 563489 e Y 7754011; X 561953 e Y 7754702) e área de pastagem (coordenadas X 564163 e Y 7753670). Um trecho limítrofe a área de pastagem possui um pequeno fragmento de vegetação nativa (coordenadas X 564113 e Y 7753662), sendo solicitado que esse trecho fosse retirado da proposta de compensação e apresentado outro desprovido de vegetação para adequar ao previsto na legislação.

Outro ponto de compensação de MA foi vistoriado por meio de drone devido a dificuldade de acesso ao local. No local foi possível visualizar uma construção, sendo informado se tratar de um curral abandonado em deterioração. Foi orientado que essa construção devera ser demolida e a área recuperada, sendo que essa informação devera constar no Projeto de compensação. Próximo ao ponto de coordenadas X 561953 e Y 7754702 há um fragmento de vegetação nativa de aproximadamente 0,16 hectares, o qual também foi retirado do quantitativo da proposta de compensação e acrescentado em outro local, para atender o previsto na legislação de área destinada a recuperação ambiental.
A região conhecida como Morro do Onça trata-se de um conjunto de propriedades de titularidade da Mineração Usiminas, nas quais estão sendo efetivadas varias compensações dos seus diversos processos de licenciamento. Desta forma, ao final da efetivação das medidas de recuperação inerentes aos projetos de compensação de “Camargos” será formado um grande fragmento florestal preservado, conectando várias áreas de preservação permanente, também recuperadas e preservadas, formando um grande continum florestal. 
Assim, considera-se um ganho ambiental significativo o conjunto de ações de recuperação das áreas inseridas no Morro da Onça, evidenciando a redução da fragmentação de habitat e o aumento da conectividade entre sistemas, contribuindo ainda para o incremento de sua complexidade, por meio de formação de corredores ecológicos em escala local e regional, com a recuperação das áreas antropizadas no interior da área receptora da compensação.
Figura 7: Localização das áreas de compensação de Mata Atlântica e APP do projeto Camargos, de outros processos de licenciamento da Mineração Usiminas, bem como das áreas de Reserva Legal no imóvel Morro da Onça demonstrando a formação do corredor ecológico.
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Fonte: Adendo PECF 2022

A reconstituição da flora, para as oito áreas definidas, se dará por meio do plantio de mudas nativas. O plantio deverá ser realizado com espaçamento de 3 m x 3 m, totalizando, com isto, 1.111 mudas por hectare, sendo, portanto, necessárias 43.281 mudas dividas nas áreas da seguinte forma: 

· 4.609 mudas para a recuperação 1; 

· 2.275 mudas para a recuperação 2; 

· 3.468 mudas para a recuperação 3; 

· 9.187 mudas para a recuperação 4; 

· 8.136 mudas para a recuperação 5; 

· 267 mudas para a recuperação 6; 

· 1.411 mudas para a recuperação 7; 

· 5.756 mudas para a recuperação 8;

· 149 mudas para a recuperação 8.1;
· 4.428 mudas para a recuperação 9;
· 3.596 mudas para a recuperação 10.
Para as espécies a serem plantadas levou-se em consideração a florística das espécies nativas registradas no inventário florestal do Projeto Camargos, em área de FESD, pastagem e vegetação antropizada. Cabe ressaltar, que trata-se apenas de uma sugestão das possíveis espécies que poderão ser utilizadas, uma vez que, sabendo-se das dificuldades em se ter determinadas espécies em viveiros, o responsável técnico pelo plantio poderá sugerir novas espécies, com base na disponibilidade dos viveiros, atentando-se, porém, que deverão ser espécies encontradas na região de estudo e de rápido crescimento. 
Importante mencionar que as mudas serão adquiridas pelo viveiro da própria empresa. No entanto, caso não tenha mudas suficientes, em quantidade e variedade de espécies no viveiro da empresa, importante buscar novas mudas no mercado.
Foram apresentadas as descrições dos tratos culturais e medidas de controle comumente empregadas. A execução do plantio está prevista em duas etapas (2 anos), sendo no primeiro ano a recuperação com plantio de 23.633 mudas. No segundo ano serão recuperados os demais trechos, com plantio de 19.648 mudas. O período total proposto para implantação, manutenção e monitoramento do PTRF de 6 anos.
7.Síntese
A proposta realizada mediante o PECF, bem como a síntese da análise realizada por este Parecer, está consolidada no quadro a seguir:
Quadro 5: Síntese da proposta de compensação
	Área intervinda
	Área proposta

	Área (ha)
	Fitofisionomia
	Estágio sucessional
	Área (ha)
	Forma de compensação
	Área de Compensação

	0,784
	Afloramento rochoso
	Médio
	34,7216
	Doação ao poder público de área no interior de UC – Afloramento rochoso em estágio avançado
	Parque Nacional Sempre Vivas (Fazenda Vargem Grande)

	29,689
	Campo rupestre ferruginoso e Savana gramíneo-lenhosa
	Médio
	2,3202
	Doação ao poder público de área no interior de UC – Campo graminoso (campo rupestre) em estágio avançado
	Parque Nacional Sempre Vivas (Fazenda Vargem Grande)

	8,41
	Savana Arborizada
	Médio
	3,1537
	Doação ao poder público de área no interior de UC – Cerrado típico e Mata de galeria estágios médio e inicial.
	Parque Nacional Sempre Vivas (Fazenda Vargem Grande)

	38,883
	Afloramento rochoso; Campo rupestre ferruginoso; Savana gramíneo-lenhosa; Savana Arborizada
	Médio
	38,9566
	Recuperação ambiental com plantio de espécies nativas em área de pasto sujo com indivíduos isolados e pastagem
	Imóvel Morro da Onça – propriedades BMO 48 (Matrícula 7.673), BMO 50 (Matrícula 10.676); BMO 52 (Matrícula 9.684 e 9.860); BMO 54 (Matrícula 9.297, 9.860 e 10.006); BMO 92 (Matrícula 12.426) 


Dessa forma, a proposta de compensação florestal atende aos artigos 48 e 49 do Decreto Estadual 47749/2019. Quanto a área a intervenção do empreendimento de vegetação em estagio médio de regeneração abrange 38,883 ha, sendo proposto 79,1521 ha de compensação, 1,3861 ha a mais do exigido pela lei. Outro aspecto relevante é que todas as propriedades de compensação estão na mesma bacia federal que a área de intervenção, qual seja, Bacia do Rio São Francisco.

A proposta, portanto, está adequada com a legislação vigente e com os critérios técnicos e legais. 
8. Controle Processual
O presente parecer visa analisar pedido formalizado pelo empreendedor Mineração Usiminas, conforme Portaria IEF nº 30, de 03 de fevereiro de 2015 e seu respectivo Termo de Referência, bem conforme Instrução de Serviço SEMAD nº 02/2017, devido à necessidade de se promover a compensação ambiental em virtude de intervenções que serão realizadas no Bioma Mata Atlântica quando do Requerimento Autorizativo de Intervenção Ambiental - AIA para o Projeto Camargos (PA COPAM 0226/1991/021/2017), empreendimento de propriedade da Mineração Usiminas no município de Itatiaiuçu (MG) constantes no Processo SEI 1370.01.0002053/2021-32, em trâmite perante na Superintendência de Projetos Prioritários da SEMAD. 
Considerando o disposto na Portaria IEF n° 30, de 03 de fevereiro de 2015, o processo encontra-se devidamente formalizado, com os estudos e documentos exigidos, sendo legítima a sua análise do mérito.

8.1 Competência para análise

O Decreto Estadual nº 47.749/2019 dispõe sobre a competência para análise da compensação pelo corte ou supressão de vegetação primária ou secundária em estágio médio ou avançado de regeneração no Bioma Mata Atlântica, vejamos:

Art. 47. A competência para análise da compensação pelo corte ou supressão de vegetação primária ou secundária em estágio médio ou avançado de regeneração no Bioma Mata Atlântica é do órgão responsável pela análise do processo de intervenção ambiental.

Parágrafo único. Quando a proposta de compensação indicar regularização fundiária ou recuperação de área em Unidade de Conservação, sua análise deverá incluir o órgão gestor da mesma.

Tendo em vista a competência da Superintendência de Projetos Prioritários - SUPPRI para a análise do processo de Licenciamento Ambiental PA COPAM 0226/1991/021/2017 - Projeto Camargos que visa a Autorização para Intervenção Ambiental - AIA (SEI 1370.01.0002053/2021-32), segue a mesma linha.

8.2 Da Competência para o julgamento

O Decreto Estadual nº 46.953/2016 dispõe sobre a organização do Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM para julgamento da compensação destinada à Unidade de Conservação Estadual de domínio público.

Art. 13 - A CPB tem as seguintes competências:

...

XIV – aprovar a compensação ambiental de que trata a Lei Federal nº 11.428, de 2006, referente aos processos de intervenção ambiental em que a compensação for destinada a Unidade de Conservação Estadual de domínio público.
8.3 Da documentação apresentada

Para a correta formalização do processo, deve o empreendedor atender o que dispõe o art. 1º da Portaria IEF nº 30, de 03 de fevereiro de 2015, quais sejam: I - Documentos que identifiquem o empreendedor ou requerente; II - Procuração específica, com indicação do nome e da qualificação do responsável pela assinatura do Termo de Compromisso de Compensação Florestal - TCCF, acompanhada de cópia dos documentos pessoais que identifiquem o procurador (RG/CPF/Comprovante de endereço); III - Documentos que identifiquem o empreendimento e a área de supressão; IV - Projeto Executivo de Compensação Florestal – PECF. 

O empreendedor apresentou os seguintes documentos:

a) Requerimento para Formalização de Proposta de Compensação Florestal: ID 39038490 – SEI 1370.01.0002053/2021-32
b) Documentos que identificam o empreendedor: Estatuto Social da Empresa acompanhado das atas de assembleia para a sua alteração, Termo de Posse e o comprovante de inscrição e situação junto ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica: ID 39038481
c) Procuração: Consta procuração e documento pessoal do procurador Guilherme Silvino: ID 39038481 e 39038483
d) Documentos que identifiquem o empreendimento e a área de supressão: dados inseridos no Projeto Executivo de Compensação Florestal – PECF: ID 39038485
e) Imóvel objeto das compensações:
- Destinação, mediante doação ao Poder Público, de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público (Fazenda Curimataí – Mat. 8447 e Mat. 8448 (8600): ID 39038396;
- Recuperação de área mediante o plantio de espécies nativas (Matrículas: 7.673, 10.676, 9.684, 9.860, 9.297, 9.860, 10.006, 12.426): ID 39038478
Salientamos que nos casos de processos de licenciamento ambiental que ainda não tenha havido a emissão de parecer opinativo (PU) e, tampouco, a emissão do certificado de licença ambiental, a exigência de apresentação dos documentos solicitados no art. 1ª, inciso III da Portaria IEF n. 30/2015, fica prejudicada, não sendo necessária a apresentação destes para a formalização do processo de compensação florestal.

Além destes documentos básicos, é dever do empreendedor atender o disposto no TERMO DE REFERÊNCIA – PROJETO EXECUTIVO DE COMPENSAÇÃO FLORESTAL, complementando a documentação de acordo com a necessidade para efetivação da proposta apresentada. Neste sentido, foram inicialmente apresentados os requerimentos para formalização de proposta de compensação florestal relativa ao processo SEI 1370.01.0002053/2021-32, vinculado ao processo de Licenciamento Ambiental nº PA COPAM 0226/1991/021/2017, assinado pelo Sr. Guilherme Silvino, o documento pessoal, comprovante de endereço e procuração foram devidamente anexados.

Em relação às propostas foram apresentados os seguintes documentos:

a) Regularização Fundiária de Unidade de Conservação, a saber, Parque Nacional Sempre Vivas, de área correspondente a 40,1955 ha (quarenta hectares e dezenove ares). Para esta opção, é dever do empreendedor apresentar documentos específicos, quais sejam: 

a.1) Certidão atualizada de Inteiro Teor (ID 39038396I), Certidão de Ônus Reais e Certidão de Ações Reais e Reipersecutórias (ID 39038452) das matrículas dos imóveis registrados perante o Cartório de Registro de Imóveis Buenópolis e os documentos que comprovem a posse mansa e pacífica da área a ser doada (ID 39038397) como forma de compensação florestal: Fazenda Curimatá – Mat. 8.447 e 8.448 (8.600), todos protocolados no SEI. 
a.2) Certificado de Cadastro do Imóvel Rural perante o INCRA – CCIR; referente aos imóveis Fazenda Curimatá – Mat. 8.447 e 8.448 (8.600): ID 39038398, protocoladas no SEI.

a.3) Certidão Negativa de Débitos de Imóvel Rural - Receita Federal do Brasil – referente aos imóveis Fazenda Curimatá – Mat. 8.447 e 8.448 (8.600): ID 39038455, protocoladas no SEI. 
a.4) Declaração do Gerente da Unidade de Conservação de Proteção Integral do Parque Nacional Sempre Vivas, instituída por Decreto Federal, atestando que as áreas a serem doadas encontram-se localizadas no interior da unidade de conservação e pendentes de regularização fundiária. Para cumprimento da exigência, foi apresentada declaração emitida em 22 de dezembro de 2021, pela Gerente do Parque, a Sra. Paula Leão Ferreira: ID 40024182, protocoladas no SEI.
Portanto, considerando-se o disposto na Portaria IEF nº 30, de 03 de fevereiro de 2015, e em seu anexo (Termo de Referência)  o processo se encontra devidamente formalizado, haja vista a apresentação de toda a documentação e estudos técnicos exigidos pela legislação aplicada a opção “destinação de área para conservação, mediante a doação ao poder público de área localizada no interior de UC, visando a regularização fundiária da mesma”, motivo pelo qual, legítima é a análise do mérito técnico quanto as propostas apresentadas.

b) Recomposição de área, com imobilização através da instituição de Servidão Ambiental;

A localização das áreas alvos de compensação por meio da recuperação ambiental, encontram-se em diversas áreas denominadas de Morro da Onça, localizada no município de Rio Manso/MG.

Foram definidas 8 áreas a serem recuperadas localizadas no Morro da Onça, nas propriedades denominadas como BMO 48 (Matrícula 7.673), BMO 50 (Matrícula 10.676); BMO 52 (Matrícula 9.684 e 9.860); BMO 54 (Matrícula 9.297, 9.860 e 10.006); BMO 92 (Matrícula 12.426),

Sendo assim, chegou-se a oito áreas alvos de recuperação, todas elas localizadas no município de Rio Manso (MG), na bacia hidrográfica do Rio São Francisco, na Unidade de Planejamento de Gestão de Recursos Hídricos UPGRH-SF2, respectiva à sub-bacia do rio Pará, conforme apresentado pelo empreendedor, a área total a ser recuperada equivale a 38,9566 ha.

Para recomposição de área, de acordo com o Termo de Referência, o empreendedor deve apresentar o Projeto Técnico de Reconstituição da Flora – PTRF. Além do referido documento o empreendedor também apresentou:

b.1) Projeto Técnico de Reconstituição da Flora – PTRF (ID 39038504 – SEI).                                                                                                            

b.2) Certidões de Matrícula de registro dos imóveis no qual se constituirão as Servidões Florestais (Matrículas: 7.673, 10.676, 9.864, 9.860, 9.297, 9.860, 10.006, 12.426): ID 39038478, todas no SEI;

Portanto, para a opção “recomposição de área”, o empreendedor atendeu ao determinado no Termo de Referência. 

8.4 Análise jurídica da proposta apresentada pela empreendedora

A proposta atende aos requisitos impostos pela legislação ambiental em vigor, em especial ao que dispõe o art. 26 do Decreto Federal nº 6.660, de 21 de novembro de 2008, pelo fato de se amoldar aos requisitos de proporcionalidade de área; localização quanto à bacia hidrográfica e, ainda, características ecológicas, senão vejamos: 

a) Proporcionalidade de Área: Em relação à proporcionalidade de área, a extensão territorial oferecida pelo empreendedor a fim de compensar a supressão realizada é igual ao mínimo exigido pela legislação federal, atendendo, inclusive, o disposto no art. 48, do Decreto nº 47.749, de 11 de novembro de 2019, que prevê, para cada hectare de supressão, a compensação florestal em dobro. Em números concretos, os estudos demonstram que serão suprimidos no bioma de Mata Atlântica um total de 38,91(trinta e oito hectares e noventa e um ares), sendo ofertado a título de compensação uma área total de 77,82 (setenta e sete hectares e oitenta e dois ares). Logo, o critério quanto à proporcionalidade de área foi atendido. 

b) Conformidade Locacional:

b.1) Bacia hidrográfica: As intervenções ambientais solicitadas pelo Empreendedor ocorrerão na bacia hidrográfica do Rio São Francisco, na Unidade de Planejamento de Gestão de Recursos Hídricos UPGRH-SF2, respectiva à sub-bacia do rio Pará. Foram feitas propostas para compensação na mesma bacia e sub-bacia das intervenções.

b.2) Característica ecológica: No que se refere à característica ecológica, vislumbra-se das argumentações técnicas empreendidas, especialmente do estudo comparativo realizado, que projetos executivos onde serão implantadas as prescrições técnicas e as compensações florestais propriamente ditas guardam conformidade com a área onde ocorrerão as intervenções, possuindo as mesmas características ecológicas das áreas que serão suprimidas. 
9. Conclusão
Considerando-se as análises técnica e jurídica realizadas infere-se que o presente processo se encontra apto à análise e deliberação da CPB. Ainda, considerando os aspectos técnicos descritos e analisados, bem com a inexistência de óbices jurídicos no cumprimento da proposta de Compensação Florestal em tela, este Parecer é pelo deferimento da proposta de compensação florestal apresentada pelo empreendedor nos termos do PECF analisado.
Acrescenta-se que caso aprovado, os termos postos no PECF e analisados neste parecer constarão de Termo de Compromisso a ser assinado entre o empreendedor e a SEMAD/ SUPPRI em prazo a ser acordado, dependente do resultado do processo de licenciamento, que definirá ainda a autorização à supressão da área. 
Ressalta-se, finalmente, que o cumprimento da compensação Florestal em tela não exclui a obrigação do empreendedor de atender às demais condicionantes definidas no âmbito do processo de licenciamento ambiental.

Este é o parecer, smj.
Belo Horizonte, 09 de março de 2022.
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